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SEÑORES: 

L a J u n t a de Gobie rno de esta i lus t re A c a d e m i a me 
ha dispensado el al to honor de i n v i t a r m e p a r a una de 
las conferencias que se ce lebran en el curso ac tua l ; pero 
s i es cierto que l a d i s t i n c i ó n es tan grande como inmere­
c ida , me co loca , en cambio , en l a s i t u a c i ó n dif íci l de 
qu ien tiene que l u c h a r con el recuerdo de los que con 
mejor derecho han ocupado esta t r i buna , y no puede, 
s in embargo, dec l ina r e l ofrecimiento, tanto por v e d á r ­
selo l a g r a t i t u d que debe á esa honra s e ñ a l a d a , cuanto 
porque est ima como o b l i g a c i ó n i ne lud ib l e con t r ibu i r 
humi ldemente , pero siempre que es requer ido , á cuanto 
suponga u n a ob ra de c u l t u r a en nuestro pueblo . 

An tes de dec id i rme por el tema que h a b r í a de des­
a r ro l l a r en esta d i s e r t a c i ó n , v a c i l é acerca de en c u á l de 
las dos mater ias de mis estudios predi lectos , los h i s tó r i ­
cos y los sociales, d e b í a e leg i r el asunto, i n c l i n á n d o m e , 
a l f in , por los segundos, á causa de su m a y o r a n a l o g í a 
con las d i sc ip l inas que en esta casa se c u l t i v a n ; y , den­
tro de t a l g rupo , fíjeme desde luego en e l p rob lema de l 
arbitraje obligatorio, a s í por ser uno de aquellos en que 
el p r i n c i p i o in te rvenc ion i s t a l lega á su grado m á x i m o , 
como por el i n t e r é s que puede tener pa ra nues t ra P a t r i a , 



en l a que recientemente ha comenzado á plantearse 
c u e s t i ó n t an trascendental con mot ivo de l a ú l t i m a huel­
g a de ferroviar ios . 

Empiezo por adver t i r que v o y á ' t ra tar le solamente 
como medio de resolver los conflictos colectivos, pues 
no es t a l arbitraje el procedimiento adecuado pa ra 
l a so luc ión de los que no presenten d icho c a r á c t e r , y 
los cuales a c o n s e j a r á n l a j u r i s d i c c i ó n o r d i n a r i a ó l a 
j u r i s d i c c i ó n especial, pero no revis ten n u n c a n i l a grave­
d a d n i l a u rgenc ia de aquellos otros que, en todos los 
casos, const i tuyen u n a amenaza de l a - p e r t u r b a c i ó n de l 
orden; que, en algunos, pueden lesionar los intereses 
generales y que, por eso mismo, han l levado á soció lo­
gos y á gobernantes á estimarlos como u n a clase esen­
cia lmente d i s t in ta de las d e m á s . 

E l modo de resolver estas cuestiones const i tuye u n a 
constante p r e o c u p a c i ó n desde que a p a r e c i ó l a grande 
indus t r i a en los albores del s ig lo x i x . Los Consejos de 
Prud'hommes en F r a n c i a , y las Trades Unions en In­
g la te r ra , fueron, sin duda , las pr imeras tentet ivas he­
chas para someter á u n procedimiento j u d i c i a l las dife­
rencias entre patronos y obreros, y , de entonces a c á , 
han sido t an numerosos los sistemas propuestos, que, no 
m á s que con su examen h i s t ó r i c o , pud ie ra hacerse u n 
vo lumen de medianas dimensiones. De todos ellos, me­
recen especial c o n s i d e r a c i ó n los sindicatos mixtos, en 
los que a l l á , hac ia el ú l t i m o tercio de l a pasada cen tur ia , 
l a escuela c a t ó l i c a , con tan buena v o l u n t a d como exce­
sivo opt imismo, c r e y ó haber encontrado l a s o l u c i ó n de l 



prob lema . P r e s e n t á r o n s e estos s indicatos como o rgan i ­
zaciones integrales insp i radas en u n a ve rdadera con­
c e p c i ó n de to ta l idad de l a c u e s t i ó n soc ia l , fundadas en 
l a a r m o n í a de obreros y patronos, y compuestas de u n 
conjunto de inst i tuciones « p a r a subveni r á las necesi­
dades y menesteres pr inc ipa les de l a v i d a de los t raba­
jadores, de ta l suerte que en cua lquier c i r cuns t anc i a 
los unos y los otros se encontrasen unidos median te 
una a c c i ó n c o m ú n p a r a mejorar l a c o n d i c i ó n m o r a l del 
obrero y para restaurar el orden y l a paz en e l m u n d o 
del t r a b a j o » (1). A l g u n o s de ellos, como e l famoso de 
R o u b a i x , ab razaban u n campo tan d i la tado , s e g ú n ob­
serva M . G i d e , « c u a l puede serlo el de l a m i s m a Econo­
m í a Soc i a l : ahorro, ret iros, socorros en caso de enfer­
medad , asistencia, c r é d i t o mutuo y p r é s t a m o gra tu i to , 
oficinas de c o l o c a c i ó n , cooperativas de consumo, cons­
t r u c c i ó n de casas baratas, centro de estudios sociales, 
escuelas profesionales y de e c o n o m í a d o m é s t i c a , i n s t i ­
tuto t é c n i c o , sociedad cora l y d r a m á t i c a , deportes, pro­
paganda a n t i a l c o h ó l i c a , b ib l io tecas , centro de consul­
tas, y , como remate, un consejo de c o n c i l i a c i ó n y de 
a r b i t r a j e » (2). E r a , como se ve , todo u n p rograma; u n a 
especie de r é g i m e n í ' a l a n s t e r i a n o s in comunismo; pero 
lo cier to es que en l a E x p o s i c i ó n un ive r sa l de P a r í s 
de 1900, pudo y a apreciarse con toda c l a r i d a d que los 
resultados de estos organismos no c o r r e s p o n d í a n en 
modo a lguno á las esperanzas h a l a g ü e ñ a s que en ellos 
h a b í a n cifrado sus in ic iadores . E l n ú m e r o de asociados 
d i s m i n u í a v is ib lemente ; los l lamados s indicatos rojos 

(1) Informe acerca del Sindicato mixto de la industria de Roubaix, en la E x p o s i ­
c i ó n de Paria de 1900. 

(2) C h . Gide; Les Instilutions de P r ó g t é t -Soc ía i .—Par í s , 1912, pag 181. 



d e c l a r á r o n l e s l a m i s m a guer ra que á los s indicatos 
a m a r i l l o s ; á unos y á otros se les t achaba de estar me­
diat izados por el elemento pa t rona l , y , en fin, l a des­
confianza que insp i ra ron desde el p r imer momento á l a 
genera l idad de l a masa obrera , c o n c l u y ó por apoderar­
se de sus mismos afil iados. L a s funciones conc i l i a to r ias 
y de arbitraje eran, s in disputa , el fin p r i m o r d i a l de 
tales s indicatos, los cuales y , en cierto modo, podemos 
decir que representan el postrer esfuerzo pa ra que las 
diferencias entre el cap i t a l y e l trabajo se d i r i m a n sin 
m á s i n t e r v e n c i ó n que l a de las partes interesadas; pero 
fracasado el sistema, que s igu ió l a m i s m a suerte de to­
dos aquellos otros que adoptaron el p r i n c i p i o de pres­
c i n d i r del Poder p ú b l i c o en l a r e s o l u c i ó n de los conflic­
tos colect ivos del trabajo, comenzaron á considerarse 
esas contiendas, no y a como u n f e n ó m e n o meramente 
e c o n ó m i c o . , s i n o en su enlace y relaciones con las d e m á s 
esferas de la a c t i v i d a d socia l , ó sea como f e n ó m e n o ju ­
r í d i c o , con lo cua l entraban de l leno en los domin ios 
del Derecho y , en consecuencia, r ec lamando l a a c c i ó n 
del Estado. Y , en ve rdad , que no son escasos los pa r t i ­
darios que semejante cr i ter io ha ganado en pocos a ñ o s , 
porque el derecho que el Estado tiene á i n t e rven i r en 
estos conflictos y a no se discute s iqu ie ra n i por el socia­
l ismo de c á t e d r a , n i por el cr is t iano en sus tres matices 
de ca tó l i co , protestante y colect iv is ta , n i por el in te r ­
vencionismo ec l éc t i co , n i por el l l amado so l idar i s ta , pues 
hasta los escasos pero recalc i t rantes mantenedores del 
i n d i v i d u a l i s m o c lás i co , han conc lu ido por t r a n s i g i r en 
el punto esencial de l a tendencia; lo cua l demuestra 
hasta q u é extremo se han impuesto en las c iencias so­
ciales los m é t o d o s y normas s e ñ a l a d a s ha m á s de seten-
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ta a ñ o s en A l e m a n i a por los fundadores de l a escuela 
h i s t ó r i c a , puestos en boga por L e P l a y y sus d i s c í p u l o s 
y desenvueltos por Spencer de u n modo que, en lo que 
cabe en lo humano , me a t r e v e r í a á ca l i f icar de def ini t ivo. 

Parece evidente, en efectp, que el Estado no puede 
permanecer impas ib le , y a no sólo ante e l pe l igro en que 
l a hue lga pone a l orden p ú b l i c o , sino ante l a causa i n ­
terna que l a o r i g i n a . P l a n t é a s e en e l l a u n a l u c h a de i n ­
tereses, en c u y o fondo h a y cas i siempre u n a c u e s t i ó n ju ­
r í d i c a , y aun cuando el Es tado no l a h a y a dado a ú n na­
tu ra leza l ega l por tratarse de u n derecho en f o r m a c i ó n , 
t iende, como por ins t in to , á imped i r que aque l l a l u c h a 
se resuelva por medio de l a fuerza y asp i ra á resolver­
l a por reglas de Derecho, y a que, como dijo l a i lus t re 
d o ñ a C o n c e p c i ó n A r e n a l , no se concibe «que en n i n g ú n 
g é n e r o de r e l a c i ó n sea imposib le i n t r o d u c i r l a c a n t i d a d 
d é jus t i c i a que necesi ta pa ra que sea pac í f i ca , aunque 
no l legue á ser c o r d i a l » (1). Estas razones se intensif i ­
c a n de u n modo considerable cuando l a hue lga afecta á 
los servic ios p ú b l i c o s , es dec i r , á todos aquellos en que 
una Empresa ó C o m p a ñ í a obra en r e p r e s e n t a c i ó n de l 
Estado; y hasta t a l punto es as í , que el c a r á c t e r espe­
c i a l de tales servic ios es el m á s fuerte argumento en que 
se a p o y a n los social istas de c á t e d r a pa ra sostener que 
deben ser encomendados, los unos a l Poder cen t ra l , y 
los otros a l M u n i c i p i o , cuyas respectivas esferas e c o n ó ­
micas propenden á ensanchar cada vez m á s los pa r t ida ­
rios de l a c i t ada d o c t r i n a . De a q u í que en 1904, una de 
las secciones de l Museo Social de P a r í s , y con o c a s i ó n 
de l proyecto de l e y presentado á l a C á m a r a por M . Ba r -

(1) (..'. Arenal ; Algunas observaciones sobre el cielito c o í c c í í u o . — M a d r i d (s. a 
p á g . 151. 
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thou, propusiese negar el derecho de hue lga á los obre­
ros y empleados de transportes, á los de ó m n i b u s , á los 
de abastecimiento de agua y de gas y á los de los c a m i ­
nos de hierro (1). 

Si el Estado, ante un conflicto de esta especie, y por 
lo que se refiere á l a cues t i ón j u r í d i c a que en él se sus­
c i t a , se l i m i t a á dar á las partes los medios de resolver­
l a por sí mismas , creando para este objeto los Consejos 
de c o n c i l i a c i ó n y los T r ibuna l e s de arbitraje vo lun ta r io , 
no sólo, y como vemos con g r a n f recuencia , se corre el 
r iesgo de que aquel las inst i tuciones sean completamen­
te e s t é r i l e s , sino que, a d e m á s , parece, de u n lado, que el 
Estado se desentiende de l fondo del asunto, como s i le 
fuera completamente ajeno; de otro, que abandonando 
á las partes en l a cont ienda, hace u n a especie de deja­
c i ó n de sus facultades de todo punto con t rad ic to r i a con 
su fin esencial , y de otro, por ú l t i m o , que a l proceder de 
este modo, se o l v i d a de que los conflictos de que me ocu­
po interesan á a lgu ien m á s que aquellos entre quienes 
se o r i g i n a n , y que, por tanto, no puede n i desamparar 
tales intereses, n i dejar á las partes en absoluta l i be r t ad 
pa ra solventar sus diferencias de l a manera que esti­
men m á s conveniente. 

Tales son, en pocas palabras , las razones que han he­
cho pensar en el arbitraje ob l iga tor io . 

* 

N o obstante, en este terreno, m á s que en n i n g ú n otro 
de l a l e g i s l a c i ó n soc ia l , ha sido y es necesario obrar con 
exquis i t a pa r s imonia , prueba innegable de lo g rave de l 

(1) M á x i m e L e r o y ; S y n c ü c a l s el SeroU-vs Publiques.- P í r í s , 1909, p á g . 236. 
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p rob l ema y de l a comple j idad de los elementos que lo 
i n t e g r a n . 

Los patronos fueron, desde el p r i m e r momento, con­
t rar ios á toda i n t e r v e n c i ó n , porque a r r a i g a d a en ellos l a 
idea de l a l i b e r t a d absoluta de l t rabajo y , sobre todo, l a 
de l patronato t r a d i c i o n a l , s e g ú n l a que el obrero e s t á 
sometido á qu ien lo emplea , n i se res ignaban á a d m i t i r 
que aque l l a l i b e r t a d sufriese el m á s p e q u e ñ o det r imento; 
n i les era posible comprender que estas relaciones e s t é n 
reguladas por otros preceptos que los de l a rca ico arren­
damiento de servic ios , t a l como se m o l d e ó en el C ó d i g o 
n a p o l e ó n i c o , que no hizo en este respecto sino r emoza r 
a l g ú n tanto el derecho romano; n i acer taban á entender 
que no fuese d e l i c t i v a l a c o a l i c i ó n pa ra conseguir el 
a l z a de los salarios; n i p o d í a n ver en l a hue lga otro fe­
n ó m e n o que el de u n a p r o v o c a t i v a m o d a l i d a d de l a 
r e b e l d í a ; n i se les a l c a n z a b a que el Estado tuviese ot ra 
m i s i ó n en este caso que el de protegerlos contra los ex­
cesos y desafueros de las muchedumbres . P o r lo que 
a t a ñ e á los obreros, en vano s e r í a buscar declaraciones 
referentes á l a i n t e r v e n c i ó n de l Estado en tales conf l ic­
tos durante l a que p u d i é r a s e l l a m a r é p o c a r o m á n t i c a 
de l socia l i smo, es dec i r , en el p e r í o d o comprend ido 
entre el Congreso de G-inebra de 1866 y e l de P a r í s de 
1889, lo c u a l no debe sorprendernos si consideramos 
que e l socia l i smo entonces, b a s á n d o s e en l a l u c h a de 
clases en su m a y o r c rudeza , presentaba u n c a r á c t e r 
eminentemente r evo luc iona r io y , por tanto, host i l á toda 
i n s t i t u c i ó n p r even t iva , puesto que su ú n i c o anhelo, sen­
t ido con ardorosa vehemenc ia , era el de hacer l l ega r á 
l a mente y a l c o r a z ó n de todos los obreros del mundo las 
m á x i m a s fundamentales de l a doc t r i na de Car los M a r x , 



- l a ­
y a v a l i é n d o s e de los acentos de la Internacional, y a de 
l a f ó r m u l a en que el pr imero de los ci tados Congresos 
s i n t e t i z ó el pensar de aquel hombre ex t r ao rd ina r io , de­
finiendo el derecho a l trabajo como p r i n c i p i o , l a o rgan i ­
z a c i ó n como medio , y l a r e v o l u c i ó n socia l como fin. S i n 
embargo, cuando el asunto c o m e n z ó á preocupar á los 
legisladores, preciso es conveni r en que los obreros no 
rec ib ie ron m a l las ideas de c o n c i l i a c i ó n y de arbi traje, 
s iqu ie ra no fuese m á s que, porque darles en t rada en los 
Consejos ó Tr ibuna le s respectivos, era reconocer de u n 
modo l ega l que e l patrono no es e l ú n i c o soberano en 
las cuestiones der ivadas de l trabajo; pero preciso es 
conven i r t a m b i é n en que, a l cabo, despertaron en ellos 
hondas suspicacias por l a l i m i t a c i ó n que i m p l i c a en el 
derecho de hue lga , y , a s í , podemos observar que las 
sociedades obreras que hace t re in ta a ñ o s m o s t r á r o n s e 
dispuestas en los Estados Unidos á aceptar el arbitraje 
ob l iga tor io , muda ron a l poco t iempo de parecer; que los 
obreros de l C a n a d á se opusieron terminantemente a l 
proyecto de l e y de 1902 que t r a t ó de i m p l a n t a r l o en el 
servic io de los caminos de hierro , y que los de F r a n c i a 
rechazaron con no menor e n e r g í a el proyecto de M . M i -
l l e r and , á pesar de que con él no se p r e t e n d í a crear u n 
arbitraje completamente ob l iga tor io , sino m á s b ien de 
c a r á c t e r cont rac tua l , s e g ú n notaba Waldeck -Rousseau . 
N o es e x t r a ñ o , pues, que pai-a que esta i n s t i t u c i ó n comen­
zase á tomar ca r t a de na tura leza , h a y a precedido un 
verdadero tanteo en las leyes y en las doct r inas . Sus 
fuentes o r ig inar ias , acaso se descubran en l a an t i gua 
o r g a n i z a c i ó n cooperat iva , resuci tada, en cierto modo, 
por los Consejos de prud'hommes que c r eó l a l e y france­
sa de 1806 deb ida á las gestiones de los fabricantes 
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lioneses; pero hasta l l ega r á l a forma en que h o y l a 
conocemos, ha tenido que peregr inar á t r a v é s de esos 
diversos grados evolu t ivos que representan l a c o n c i l i a -
-ción como t r á m i t e vo lun ta r io y como t r á m i t e obl iga to­
r io ; l a c o n c i l i a c i ó n como facu l tad exc lus ivamente p r i ­
v a d a ó como procedimiento que puede promoverse de 
oficio en defecto de l anter ior ; el arbitraje vo lun ta r io ; e l 
a rb i t ra je regu lado , de ta l suerte que sólo ob l igue en el 
caso de que los centros de trabajo se sometan p r e v i a ­
mente á l a l e y que lo establece; el arbitraje s in s a n c i ó n 
-de n i n g u n a clase ó con s a n c i ó n de te rminada , etc., e t c é ­
t e ra , formas todas que t ienen copiosas encarnaciones 
<in las leyes de los p a í s e s europeos y amer icanos , y cuya 
v a r i e d a d de sistemas basta p a r a percatarse de las di f i ­
cul tades i n n ú m e r a s que ofrece l a empresa de r e a l i z a r 
semejante a s p i r a c i ó n . 

Y es que todo arbi t raje , pero s ingularmente el ob l iga ­
to r io , supone una m u l t i t u d de condiciones en los patro­
nos, en los obreros y en las leyes con él re lac ionadas . 

E n efecto; supone en los patronos que se ha l l en dis­
puestos á reconocer l a persona l idad de las Asociac iones 
obreras y á p rac t i ca r el contrato colec t ivo de trabajo, 
que es, precisamente, pa ra lo que muest ran res is tencia 
m á s tenaz, hecho c u y a causa se le a l canza á cua lqu i e r a , 
•con sólo recordar que l a a s o c i a c i ó n ha sido e l med io , 
merced al c u a l ha logrado l a clase obrera a d q u i r i r l a 
fuerza necesar ia que le permite m i r a r frente á frente á 
l a clase cap i ta l i s t a , y esto e x p l i c a , aunque no d isculpe , 
•que los patronos in tenten combat i r á ese poderoso ele-
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m e n t ó desconocido en las viejas organizaciones i n d u s ­
tr iales y que recelen de cuanto c o n t r i b u y a á acrecentar ­
lo . P o r eso, todo aquel que h a y a vis to de cerca una. 
hue lga de impor t anc i a , se h a b r á dado cuenta, s in d u d a , 
de l h i n c a p i é que hacen los unos en mantener l a perso­
n a l i d a d de sus Asociac iones y las facultades de sus re­
presentantes p a r a tratar de los t é r m i n o s de ar reglo y de 
l a d e t e r m i n a c i ó n de las condiciones de l trabajo, y los 
otros en rechazar el derecho de a q u é l l a s p a r a i n t e rven i r 
en tales asuntos y en negarse á aceptar l a l e g a l i d a d de 
los poderes. 

E n 1881, d e c í a el Sr. A z c á r a t e haber l e í d o con asom­
bro en el Journal des Débats que en F r a n c i a estaban en­
tonces p roh ib idas por l a l e y las Asociac iones de obreros, 
aunque de hecho estuviesen toleradas (1); pero con no-
menor asombro debemos ver en 1917 que, h a l l á n d o s e 
como se ha l l a h o y umversa lmente reconoc ida su perso­
n a l i d a d , quede a ú n quien se resista á t r ans ig i r con e l l a , 
puesto que parece que, no sólo por sentimiento de jus t i ­
c i a , sino hasta por inst into de c o n s e r v a c i ó n d e b i é r a s e 
p rac t i ca r l a p o l í t i c a con t ra r ia , y a que esta s i s t e m á t i c a 
pe r t inac ia no es lo que menos concurre á robustecer en­
tre los proletar ios el e s p í r i t u de l a opos i c ión de clases. 

P o r lo que respecta á los obreros, supone el arbi t ra je , 
pa ra ser posible , dos condiciones esenciales, á saber: l a 
o r g a n i z a c i ó n y l a d i s c i p l i n a . M r . M u n d e l a que fué , como 
se sabe, el i n i c i a d o r de los Consejos de á r b i t r o s en In­
g la te r ra á r a i z de l a formidable hue lga de N o t t i n g h a m 
de 1860, se a p o y ó de modo p r i n c i p a l en las Trades 
Unions, y a por entonces fuertemente organizadas , y de 

(1) A z c á r a t e ; Resumen de un debate sobre el problema soc/a;.—Madrid, 1881, 
p a g . 101. 
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a h í que pud ie ra dec i r que si é s t a s no hub ie ran ex is t ido , 
hub ie ra sido necesario crearlas pa ra aque l caso; y P a u l 
P i e af i rma terminantemente que lo que ha hecho fac t i ­
ble e l arbi traje ob l iga tor io en N u e v a Z e l a n d a y en A u s ­
t r a l i a es l a v igorosa o r g a n i z a c i ó n s i n d i c a l y l a d i s c i p l i ­
n a pecu l i a r de los obreros que l a forman, en v i s ta de lo 
•cual y de que los obreros franceses carecen de tales c i r ­
cunstancias , d e s c o n f í a de que en su pa t r i a pud ie ra esta­
blecerse (1). 

E l v a l o r de estas dos condiciones c o m p r é n d e s e con 
pensar que son los factores que aseguran l a e fec t iv idad 
•de l a s a n c i ó n ( q u i z á el m a y o r o b s t á c u l o con que tropie­
z a n las sentencias arbi t ra les) : lo es l a o r g a n i z a c i ó n , por­
que sólo con e l l a se consigue que l a caja soc ia l ofrezca 
g a r a n t í a de so lvenc ia y se a l l a n a el a rgumento m á s con­
sistente en que se fundan los patronos pa ra oponerse a l 
arbi t ra je ; y lo es l a d i s c i p l i n a , porque, hac iendo las ve­
ces de una especie de conc ienc ia co lec t iva , es l a ú n i c a 
que puede i n fund i r en las grandes masas el deber de 
aca ta r el fal lo cuando les sea adverso. 

P o r ú l t i m o , el arbi traje supone t a m b i é n ciertas condi ­
ciones en las leyes que con él se r e l ac ionan , tales como 
e l expedi to y adecuado funcionamiento de los Consejos 
conc i l ia tor ios y u n a l e g i s l a c i ó n s i n d i c a l de ampl io c r i ­
ter io; pero de todas el las, no v a c i l o en dec i r que l a de 
m a y o r influjo en l a i n s t i t u c i ó n de que me ocupo es l a 
que se refiere a l contrato colec t ivo de trabajo, porque 
en este punto co inc iden y se a r m o n i z a n cuantas he con­
s iderado anter iormente . Es , pa ra m í , i nd i scu t ib l e que e l 
contra to colec t ivo e s t á l l a m a d o á reportar ventajas nu­

cí) P a u l Pie; Tral té é l é m e n t a i r e de Legislatlon í n d i í s í n e l l e . — P a r l a , 1912, p á g i ­
nas 1.098 y 1,099. 



— 16 — 

merosas, y p rueba de el lo es el camino que esta i dea se 
ha abier to en poco t iempo, pues, como nota M . P a u l 
L o u i s , ha logrado conquis tar l a s i m p a t í a de los l i be r a ­
les, y a que no ven en e l l a n i n g u n a a b d i c a c i ó n de sus 
p r inc ip ios ; l a de los socialistas, en a t e n c i ó n á lo que v i ­
go r i za el s indica to y por cuanto concurre á p r o c l a m a r 
su u t i l i d a d y enaltecer su prest igio, y l a de los c a t ó l i ­
cos, porque, no habiendo renunciado n u n c a á reso lver 
el antagonismo de clases por medio de l a r e s t a u r a c i ó n 
u n i v e r s a l del r é g i m e n corpora t ivo , h a l l a n en aquel con ­
trato u n a esperanza de l a r e a l i z a c i ó n de sus deseos (1). 
Sea cua lqu ie ra l a resistencia que hoy encuentre en los 
patronos, yo no dudo u n momento de que a c a b a r á n por 
adoptar lo como forma genera l y por convencerse de que 
los contratos i nd iv idua l e s , que ahora defienden y pre­
con izan en nombre de u n a m a l entendida l i be r t ad de l 
trabajo, son cada vez m á s incompat ib les con l a mode rna 
o r g a n i z a c i ó n indus t r i a l ; de que un contrato de esta c l a ­
se no puede j a m á s asegurar, como con e l t iempo asegu­
r a r á el contrato colect ivo, l a responsabi l idad de los obre­
ros; de que u n a buena l e y que lo regule , s e r á suficiente 
por sí sola pa ra preveni r y ev i ta r conflictos infinitos; y , 
en fin, de que por ser m á s humano, puesto que co loca á 
las partes en u n a s i t u a c i ó n de i g u a l d a d , t e n d r á , acaso, 
u n a inf iuencia educadora , merced á l a c u a l dejen los 
obreros de ve r e l s indicato como u n a t r i nche ra y de con­
s iderar lo no m á s que como u n ins t rumento de constante 
opos i c ión al p a t r o n a t o ; r e c t i f i c a r á n , en cierto modo, con­
ceptos tan radica les sobre l a na tu ra leza y finalidad de 
estos organismos como el de Severac , que no los corn­

i l) Pau l L o i s ; L'oiwiier devant V £ í a í . — P a r í s , 1904, p á g s . 58 y 59 
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prende sino como el medio de e x p r e s i ó n de u n a l u c h a 
s i n t regua entre prole tar ios y capi ta l is tas (1), ó como e l 
de L u i s N i e l , pa r a qu ien el s indica to , s i no es r evo luc io ­
na r io , no tiene r a z ó n de ser (2), y h a r á n , en fin, posible 
aque l socialismo racional de que h a b l a K i r k u p en e l 
que se busque el progreso humano por v í a s pacif icas y 
graduales , pero m á s posi t ivas , m á s seguras y de mucho 
mayores esperanzas (3). 

E x a m i n e m o s ahora las cual idades que debe r eun i r el 
ó r g a n o de l arbi traje obl iga tor io ; y como qu ie ra que son 
m u y pocos los pueblos que lo t ienen establecido, preciso 
s e r á a m p l i a r los datos que és tos suminis t ren con los que 
ofrece l a expe r i enc ia de aquellos otros que han leg is la ­
do sobre arbi traje vo lun t a r i o , que es, como se compren­
de b i en , l a i n s t i t u c i ó n que con l a que estudiamos guar­
da m a y o r a n a l o g í a . 

L a p r i m e r a c u e s t i ó n que se presenta es l a de si aque l 
ó r g a n o ha de ser permanente ó se ha de const i tu i r p a r a 
cada caso, y en este pa r t i cu l a r tres son los sistemas que 
hal lamos en l a l e g i s l a c i ó n de E u r o p a : el de F r a n c i a , c u y a 
l e y de 1892 fac i l i t a á las partes, cuando el conflicto ocu­
rre , los medios de formar u n Comité de c o n c i l i a c i ó n que 
puede, s i é s t a no se l o g r a , a d q u i r i r el c a r á c t e r de á r b i -
tro por v o l u n t a d de a q u é l l a s ; el de B é l g i c a , cuyos Con­
sejos de Industria y Trabajo funcionan de u n modo per­
manente, y e l de A u s t r i a , cuyo r é g i m e n un tanto a rca ico 

(1) Severac; Le Socialisme moderne .—í '&Tis , 1905, p á g . 55. 
(2) L o u i s Nie l ; Les Sgndicats et la réaolut iún.— V&xia, 1902, p á g . 11. 
(3j Thomas K i r k u p ; .1 Ilislorg o / . S ' o c í a . ' í s m . — L o u d o n , 1892, p á g . 287 
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por hal larse fundado en el vetusto p a t r ó n corpora t ivo , 
establece en cada una de las corporaciones industr ia les 
u n a Comis ión arhitral á l a que encomienda t a m b i é n 
e l t r á m i t e conc i l i a to r io , aunque no in t e rvenga en los 
conflictos sino cuando las partes han consentido en so­
meterse a l fa l lo . Excusado s e r á dec i r que de estos tres 
sistemas, el segundo de ellos es el que parece m á s ade­
cuado pa ra el arbi t raje ob l iga tor io , porque si b ien es 
cierto que l a f o r m a c i ó n de l ó r g a n o a r b i t r a l pa ra c a d a 
caso hace posible l l eva r á él las personas m á s competen­
tes y de m a y o r confianza pa ra los interesados en el l i t i ­
g io , no lo es menos que esto p u é d e s e conseguir t a m b i é n 
d i v i d i e n d o en secciones e l T r i b u n a l conforme á las d i ­
versas indust r ias y que, en cambio , l a pe rmanenc ia tie­
ne l a ventaja, no sólo de dar á los jueces m á s a l t a respe­
t a b i l i d a d y m á s perfecto conocimiento y e x p e d i c i ó n en 
los asuntos, s ino l a de ev i ta r los p re l iminares , s iempre 
enojosos y d i f íc i l es , de l a d e s i g n a c i ó n y c o n s t i t u c i ó n de l 
T r i b u n a l . 

N o menos impor tante que este punto es el que concier ­
ne á su c o m p o s i c i ó n , pues mientras unos creen que de­
ben ser obreros y patronos los que lo formen, sostienen 
otros que es preferible que los jueces no tengan r e l a c i ó n 
a l g u n a con aquel las clases, i nvocando pa ra ello las mis­
mas razones que se i nvocaban hace ve in t iocho ó t re in ta 
a ñ o s , cuando se in i c ió una m a r c a d a r e a c c i ó n con t ra las 
jur isdicc iones especiales y g a n ó a l g ú n terreno el p r i n c i ­
p io de l a u n i d a d de j u r i s d i c c i ó n , por entender sus par t i ­
dar ios que l a ve rdadera i m p a r c i a l i d a d no debe buscar­
se en los que d i rec ta ó ind i rec tamente e s t é n interesados 
en el plei to , sino en los que sean completamente ajenos 
á é l . A pesar de esto, y s in prejuzgar nada respecto de l 
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porven i r , las jur isdicc iones especiales, fundadas como 
es sabido en l a competencia t é c n i c a y en el m a y o r in te­
r é s que los de l a m i s m a p ro fe s ión han de tener en ha ­
l l a r l a f ó r m u l a que resue lva el conflicto y p revenga los 
venideros , v a n haciendo p rosé l i t o s de d í a en d í a , y no 
es di f íc i l observar , tanto en los tratadistas como en los 
legis ladores , a c e n t u a d í s i m a tendencia á extender su es­
fera y á encomendar las á los profesionales; as í vemos 
que las Secciones de los Consejos de Industria y Irdbajo 
en B é l g i c a , los Tribunales Industriales en A l e m a n i a , 
las Trades ü n i o n s en Ing la te r ra , el Board of arhitration 
en los Estados U n i d o s , el Tribunal de arbitraje en D i n a ­
m a r c a y el Tribunal central de arbitraje en N u e v a Ze­
l a n d a , e s t á n compuestos de representaciones de u n a y 
o t ra clase, aunque v a r í e n los procedimientos de designa­
c i ó n , y que s i en l a l e y noruega de 1915 sobre conflictos 
industriales se ex ige que los l lamados á juzga r de ellos 
no per tenezcan á las Jun tas d i rec t ivas de los Sindica tos 
obreros y patronales n i e s t é n á su se rv ic io , y en los Con­
sejos oficiales de los Estados Un idos , no ha mucho refor­
mados, es el Gob ie rno qu ien n o m b r a los jueces de entre 
los func ionar ios de l a Of ic ina de l Traba jo , n i l a u n a n i 
l a otra l ey , como se ve , e x c l u y e n del todo l a in te rven­
c i ó n profesional . A d v e r t i m o s , de i g u a l suerte, e l c r i t e r io 
u n á n i m e en las legis laciones en que el presidente de es­
tos organismos no debe pertenecer n i á l a clase obrera 
n i á l a clase pa t rona l : en los ci tados T r i b u n a l e s de- A l e ­
m a n i a , lo e l ige e l a l ca lde de entre las personas que no 
sean obreros n i patronos; en e l Iribunal permanente de 
D i n a m a r c a se des igna de una l i s ta de doce i n d i v i d u o s 
que tengan las condic iones requer idas p a r a ser magis ­
trados; l a l ey noruega ex ige que el Pres idente las tenga 



— s o ­

pa ra ser magis t rado del T r i b u n a l Supremo de J u s t i c i a ; 

un magis t rado de este T r i b u n a l preside e l de arbi traje 

de N u e v a Z e l a n d a , y en el de G i n e b r a d e s e m p e ñ a tales 

funciones el presidente de l a Comis ión central de Prud' 

hommes. 
P o r lo que se refiere a l laudo a r b i t r a l , me l i m i t o á 

notar una p a r t i c u l a r i d a d que presenta, y es l a de que 
este fa l lo , á d i ferencia de l que d ic tan ord inar iamente 
los d e m á s t r ibunales , no puede tener v a l i d e z por t i em­
po indef inido, lo cua l se comprende s in g rande esfuer­
zo con sólo reparar en los cambios y mudanzas á que se 
ha l l an sujetas las cuestiones re lac ionadas con e l t raba­
jo, y , s ingularmente , las que con m a y o r f recuencia son 
causa de las huelgas, como, por ejemplo, l a d u r a c i ó n de 
l a jornada , l a c u a n t í a de l sa lar io , etc., etc. , cuestiones 
en las que n u n c a puede prescindirse de las c i rcuns tan­
cias e c o n ó m i c a s del momento en que se susc i tan . Impo­
sible s e r í a en tales casos ajustar u n arreglo por t iempo 
i l im i t ado , porque n i los obreros se r e s i g n a r í a n á esta­
cionarse en u n punto, n i los capi ta l is tas p o d r í a n com­
prometerse á c u m p l i r sine die una c o n d i c i ó n que si h o y 
e s t á n en d i s p o s i c i ó n de soportar, q u i z á les fuera ru ino­
sa el d í a de m a ñ a n a . Los fallos arbi t ra les , pues, de l 
mismo modo y por i d é n t i c a s razones que el contrato de 
trabajo, deben tener un plazo de v i g e n c i a tanto m á s 
corto cuanto mayores sean las va r iac iones á que e s t é n 
expuestos los par t iculares sobre que dec idan ; tres a ñ o s , 
como m á x i m o , t ienen en N u e v a Z e l a n d a y aun se ad­
mi te l a p o s i b i l i d a d de que en el t ranscurso de ese t i em­
po puedan ser modificados por e l T r i b u n a l , y c inco , 
como m á x i m o t a m b i é n , son los que establece l a l e y de 
G i n e b r a cuando se t ra ta de l a fijación de tarifas. 
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Pero el punto m á s g rave que aparece con mot ivo de l 
arbi t raje ob l iga tor io es el de l a s a n c i ó n que ha de tener 
e l l audo cuando u n a de las partes se niegue á c u m p l i r ­
lo , y d igo que es el m á s grave , porque las enormes dif i­
cul tades que presenta l a d e t e r m i n a c i ó n de sanciones 
que sean realmente efectivas, ha contenido los deseos 
de muchos legis ladores que s impa t izan con l a i n s t i t u ­
c i ó n y les ha ob l igado á r enunc ia r á e l l a , temerosos de 
gastar e l t iempo en u n a labor b a l d í a ó de que l a l e y 
c a i g a en el desprest igio de todas aquel las que el Es ta­
do no tiene medios de hacer ejecutivas, y las cuales, se­
g ú n Spencer, no sólo son i n ú t i l e s sino grandemente per­
jud ic ia l e s . 

L a s a n c i ó n pa ra caso de i n c u m p l i m i e n t o del l audo , 
no puede ser m á s que de c a r á c t e r pecunia r io . T r a t á n d o ­
se de co lec t iv idades , no hay que pensar s iqu ie ra , n i aun 
l i m i t á n d o s e á los jefes ó promovedores, en las penas aflic­
t ivas como l a de p r i s i ó n , n i en las correccionales como 
l a de dest ierro ó de arresto, n i en las leves como l a de 
arresto menor; y en cuanto á las que, perteneciendo á 
los dos pr imeros grupos, revis ten m á s b ien un c a r á c t e r 
m o r a l , tales como las inhab i l i t ac iones y las suspensio­
nes temporales, y a respecto de los i nd iv iduos , y a respec­
to de los s indicatos , formas que eran admi t idas en los 
proyectos que M i l l e r a n d y B r i a n d sometieron en 1901 á 
l a C á m a r a francesa, á nadie se le ocul ta que, a d e m á s de 
ser de m u y dsficultosa a p l i c a c i ó n , son de ef icacia harto 
p r o b l e m á t i c a ; l a l e y de F r a n c i a de 1892 no se a t r e v i ó á 
l l ega r á el las, y tanto esta l e y como casi todas las a n á ­
logas de E u r o p a , no cont ienen otras sanciones que las 
de dar p u b l i c i d a d a l hecho como u n modo de apelar á 
l a o p i n i ó n p ú b l i c a . A h o r a b i en , si esto puede hacerse 
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t r a t á n d o s e del arbitraje vo lun ta r io que, a l fin y á l a 
postre, ha de ser considerado como u n a i n s t i t u c i ó n de 
ensayo, es completamente i nadmis ib l e cuando se t ra ta 
de l arbitraje obl iga tor io . S i n embargo, bueno s e r á te­
ner presente que l a s a n c i ó n pecun ia r i a , que, como he 
d icho , es l a ú n i c a que cabe aceptar , requiere en los 
obreros las condiciones de o r g a n i z a c i ó n y de d i s c i p l i n a 
a que antes a l u d í , condiciones que no es frecuente ha ­
l l a r , y que aunque se ha l l en , no son fác i les de sostener, 
pues aun suponiendo que los S indica tos d i spongan de 
los fondos necesarios para ofrecer u n a g a r a n t í a que no 
resulte completamente i r r i s o r i a , es i ndudab le que s iem­
pre s e r á e n é r g i c a l a resistencia á desprenderse de ellos, 
y si l a r e b e l d í a surge y e l Estado in ten ta imponerse , 
corre e l riesgo de provocar u n c o n ñ i c t o mucho m á s pe­
l igroso que el que se q u e r í a resolver. 

P o r lo que precede, se c o m p r e n d e r á lo á r d u o de l pro­
b lema , y as í no nos debemos e x t r a ñ a r de que aunque e l 
arbitraje ob l iga to r io sea el i dea l de muchos p a í s e s , so­
lamente cuatro se hayan dec id ido á dar le c a b i d a en sus 
c ó d i g o s como d i s p o s i c i ó n genera l pa ra d i r i m i r las cues­
tiones indust r ia les , á saber: N u e v a Z e l a n d a , A u s t r a l i a 
Occ iden ta l , N u e v a Gales de l Sur y G i n e b r a . 

E n N u e v a Z e l a n d a , donde se h a l l a regu lado por l a l e y 
de 1894 modi f icada por l a de 1910, s o m é t e n s e á él todos 
los conflictos entre el cap i t a l y e l trabajo. L l é v a n s e pre­
v iamente y como t r á m i t e necesario, ante e l Consejo de 
conc i l iac ión de distrito, e l cua l se compone de dos ó 
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cuatro representantes elegidos por las Sociedades patro­
nales y obreras y de u n presidente, que no sea obrero 
n i patrono, que dichos representantes n o m b r a n de co­
m ú n acuerdo. E n el caso de que no se l legue á l a ave­
nenc ia , r e m í t e s e el asunto a l Tribunal Central de Arbi­
traje, formado por u n representante de los patronos y 
por otro de los obreros, elegidos por el Gobe rnador de 
entre los que figuran en las listas hechas por las respec­
t ivas Asoc iac iones ; y por u n presidente que des igna l a 
m i s m a a u t o r i d a d de entre los magis t rados de l T r i b u n a l 
Supremo de J u s t i c i a . E l fal lo que se d i c t a es ob l iga tor io 
durante u n plazo que no excede de tres a ñ o s , y l a san­
c i ó n p a r a e l que se niegue á c u m p l i r l o , puede e leva r l e 
hasta 500 l i b ra s , siendo de adver t i r que mientras se t ra­
m i t a el l i t i g i o , a s í en el p e r í o d o conc i l i a to r io como en el 
a r b i t r a l , e s t á n p roh ib idos l a hue lga y el lock-out. 

E l mismo sistema fué adoptado desde 1900 en A u s ­
t r a l i a O c c i d e n t a l y en N u e v a Gales de l Sur ; y cuatro 
a ñ o s d e s p u é s (1904), se c r e ó una i n s t i t u c i ó n federal de 
arbitraje ob l iga to r io , en l a que u n sólo juez, que es m a ­
gis t rado del Supremo, entiende en las cuestiones indus ­
tr ia les que interesen á dos ó m á s Estados de l a U n i ó n . 

P o r ú l t i m o , en G i n e b r a , l a l ey de 1900, re formada por 
l a de 1904, tiene por objeto resolver por medio de l a rb i ­
traje los conflictos colect ivos y , especialmente, r e g u l a r 
l a c u a n t í a de los salar ios . L a c o n c i l i a c i ó n , que es ob l i ­
gado requis i to , c e l é b r a s e ante el Consejo de Estado, y s i 
no hay avenenc ia , pasa el asunto á l a Comis ión Central 
de Frud'hommes, aumentada pa ra este efecto con repre­
sentantes patronales y obreros del oficio ó p ro fe s ión á 
que las partes per tenezcan. De i g u a l suerte que en l a l e y 
zelandesa, p r o h í b e s e en é s t a l a hue lga y el lock-out, y 
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fíjase u n plazo de v a l i d e z á l a sentencia que no puede 
exceder de c inco a ñ o s cuando se resue lva sobre fijación 
de los jornales. 

B i e n se c o m p r e n d e r á que en otros p a í s e s no h a n f a l ­
tado los intentos pa ra adoptar l a i n s t i t u c i ó n ; como e l 
m á s notable de ellos; merece ser c i tado el p royec to , 
realmente o r i g i n a l , que M . M i l l e r a n d p r e s e n t ó en 1900 
a l Pa r l amento f r a n c é s y que c o n s i s t í a en hacer o b l i g a ­
torio el arbitraje solamente cuando el pa t rono, d e s p u é s 
de haber est ipulado un contrato de trabajo con cier to 
n ú m e r o de obreros, declarase que creta poder someterse 
á a q u é l . T a m b i é n M . R a s p a i l p r e s e n t ó á l a m i s m a C á m a ­
r a otro proyecto , a ú n m á s r a d i c a l , que se encaminaba a l 
mismo fin y que fué rechazado á propuesta de M . L o c -
fcroy, quien sostuvo que toda d i s p o s i c i ó n de esta clase 
s e r í a totalmente inadap tab le , dado el c a r á c t e r que en 
F r a n c i a t ienen las organizaciones obreras. E n el C a n a d á 
hubo el p r o p ó s i t o , en 1902, de hacer ob l iga tor io el a r b i ­
traje en el serv ic io de los caminos de h ier ro , pero l a idea 
t r o p e z ó con l a ab ie r ta hos t i l idad de los obreros; en cam­
bio , á Noruega no le fa l ta m á s que u n paso pa ra l l ega r 
á él d e s p u é s de p r o m u l g a d a l a l e y de 6 de Agos to de 
1915 sobre conflictos industr ia les (1). Otros pueblos em­
p iezan á entrar en el sistema del arbitraje ob l iga tor io , 
pero no m á s que p a r a los servic ios p ú b l i c o s y , especial­
mente, pa ra ferrocarr i les; t a l sucede en Suec ia , en l a 
R e p ú b l i c a A r g e n t i n a y en Ing la te r ra , aun cuando debe 
advert i rse que en esta ú l t i m a n a c i ó n no ha sido impues­
to por una l ey , sino el resul tado de u n convenio entre 
las C o m p a ñ í a s y obreros de aquel se rv ic io . 

(1) V i d . Bulletin de V Office International du T r a u a i ! . - N i i m . 9-10 de 1915 p á g i ­
na 276. 
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E n cuanto á E s p a ñ a , h a y que reconocer que estamos 
m u y á los comienzos de l a jo rnada . E x i s t e , s in embar­
go, una reciente d i s p o s i c i ó n que no debe ser pasada en 
s i lenc io : me refiero a l R e a l decreto de 10 de Agosto de 
1916, que se d i c t ó con mot ivo de l a hue lga de los ferro­
v i a r i o s del Nor te . M a l preparado h a l l á b a s e el terreno 
leg i s la t ivo , porque nuestra l e y de 1908 sobre Consejos 
de conc i l i ac ión y arbitraje no ha tenido l a m á s m í n i m a 
ef icacia , por causa, q u i z á , de que el leg is lador p r o c e d i ó 
a l hacer la con exces iva t imidez ; pero, á pesar de e l lo , 
y aun cuando l a d i s p o s i c i ó n c i t ada se c i rcunscr ibe á 
los servicios p ú b l i c o s , representa un progreso conside­
rab le por cons ignar entre sus preceptos uno que yo re­
puto el p r i n c i p a l , c u a l es el de ob l iga r á las Empresas 
ó C o m p a ñ í a s á reconocer l a persona l idad de las Asoc ia ­
ciones formadas por sus obreros. Cla ro es que esta ob l i ­
g a c i ó n no se ext iende á m á s que á tratar con los apo­
derados de los S indica tos , n i p o d í a d á r s e l e m a y o r a l ' 
canee no exis t iendo, como no existe, e l contrato colec­
t ivo de trabajo; pero es seguro que el v a l o r de lo que 
esto s ign i f ica , no lo p o n d r á en duda todo aquel que 
e s t é enterado de los numerosos rozamientos, de las ac t i ­
tudes de in t r ans igenc ia y de p a s i ó n y hasta de los odios 
que ei asunto ha provocado en muchas ocasiones, lo 
c u a l demuestra que E m i l i o Chevalet se e q u i v o c ó de me­
dio á medio c u á n d o dijo que «el obrero no tiene m á s 
que u n a cosa que rec lamar , que es que se le permi ta el 
í n t e g r o disfrute del v a l o r que ha p r o d u c i d o » (1), des­
conociendo, por lo vis to , que en e l fondo de estas luchas 
surge frecuentemente l a c u e s t i ó n de d i g n i d a d , acaso con 

(1) E . C h e v a í e t ; L a qacstion socia!.—Paria, 1882, p á g . 250. 
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m a y o r e n e r g í a y con signos m á s agudos que los que 
pueda revest i r l a m i s m a c u e s t i ó n e c o n ó m i c a . E l c i t a ­
do R e a l decreto establece t a m b i é n u n p roced imien to 
vo lun ta r io que consta de cuatro p e r í o d o s , á saber: nego­
ciaciones par t icu lares entre las partes; g e s t i ó n guber­
n a t i v a en caso de que é s t a s no l leguen á u n acuerdo; re­
m i s i ó n de l asunto á informe del Insti tuto de Reformas 
Sociales cuando ta l g e s t i ó n no d é tampoco resul tado sa­
tisfactorio, y , por ú l t i m o , p r o m u l g a c i ó n de las disposi­
ciones que, en v i s t a de este informe y de las necesida­
des del i n t e r é s p ú b l i c o , dicte el Gobie rno pa ra poner 
t é r m i n o a l confl icto. Creo s inceramente que si los l l a ­
mados á ap l i ca r el decreto de que me ocupo usan de l 
tacto y de l a d i s c r e c i ó n que requieren los preceptos de 
esta natura leza , y obreros y C o m p a ñ í a s se convencen 
de que el objeto p r i m o r d i a l que se persigue es l l e v a r l a 
serenidad a l á n i m o de los unos y de los otros cuando 
traten de l ar reglo de sus diferencias y f a m i l i a r i z a r l o s 
con las p r á c t i c a s j u r í d i c a s , p o d r á a q u é l tener, por lo 
menos, una i m p o r t a n t í s i m a v i r t u d educadora que a b r a 
e l camino á reformas m á s trascendentales. 

De una i n s t i t u c i ó n que nace, c u a l es l a de l arbi t ra je 
obl iga tor io , no cabe hacer n i n g ú n p r o n ó s t i c o , f u n d á n ­
dolo en los resultados obtenidos hasta el presente, m á ­
x i m e siendo, como es, t an reduc ido e l campo e x p e r i ­
menta l que nos ofrece. S i sólo se t uv i e r an en cuenta 
tales datos, q u i z á a lgu ien pud ie ra ve r conf i rmada l a 
o p i n i ó n del conde de P a r í s , qu ien en el a ñ o 1872 d e c í a 
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que e l arbi t raje no es u n a s o l u c i ó n r a d i c a l de los pro­
blemas de l cap i t a l y el trabajo cua l puede serlo l a par­
t i c i p a c i ó n en los beneficios, sino, cuando m á s , u n me­
dio de p rocura r que las contiendas no se envenenen y 
de f ac i l i t a r otras soluciones m á s eficaces que aconsejen 
l a r a z ó n y l a exper i enc ia (1); pero en mater ias sociales 
no son posibles las afirmaciones terminantes , y buena 
p rueba de ello es el mismo p á r r a f o t ranscr i to , en el que 
su autor, recogiendo una idea , entonces m u y en boga , 
aseguraba que el sistema de l a p a r t i c i p a c i ó n en los be­
neficios r e s o l v í a rad ica lmente l a o p i n i ó n entre capi ta­
l istas y trabajadores, s in que se le pasase por las mien ­
tes que cuarenta y c inco a ñ o s m á s tarde el sistema 
h a b r í a perd ido casi todo su prest igio. Tampoco , s in 
embargo , debemos dejarnos gu i a r por u n opt imismo 
exces ivo; cier to es que en N u e v a Z e l a n d a el arbi t raje 
obl iga tor io ha evi tado muchas huelgas, pero cier to es 
t a m b i é n que no las ha ev i tado todas y que hoy no po­
demos y a l l a m a r l e pais sin huelgas como le l l a m ó D é -
marest á p r inc ip ios de este s ig lo ; por otra parte, no h a y 
m á s remedio que reconocer que, á trueque de posi t ivas 
ventajas, no ha dejado de traer a l g ú n g rave inconve­
niente, c u a l es_, entre otros, l a e l e v a c i ó n de los salarios y 
l a de l precio de los productos, en una p r o p o r c i ó n que 
acaso no es té en a r m o n í a con el resto de las c i rcuns tan­
cias e c o n ó m i c a s de aquel pueblo. E n cuanto á G i n e b r a , 
los resultados son a ú n menos ha l agüeños ; , porque en los 
diez y siete añios que l a l e y l l e v a de v i g e n c i a no ha po­
d ido resolverse por e l l a n i n g ú n conflicto colec t ivo . 

Esto, s in embargo, no es causa suficiente pa radescon-

(1) Conde de P a r í s ; De la s l í a a t i o n des ouoriers en Anglalerre.— 1me etlit. P a r í s , 
1873, p á g . '.¡92. 
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fiar de l a bondad de l a i n s t i t u c i ó n , porque para juzgar ­
l a no deben J a m á s perderse de v i s t a los o b s t á c u l o s , á m i 
entender meramente h i s tó r i cos , que le salen a l paso, 
tales como l a fa l ta de o r g a n i z a c i ó n adecuada de los sin­
dicatos, l a resis tencia pa t rona l á reconocer l a personali­
dad de las asociaciones y á p rac t i ca r el contrato colec­
t ivo y el recelo de los obreros, que ven en e l l a u n menos­
cabo del derecho de huelga . A pesar de esto, es cas i se­
guro que los patronos, los obreros y e l Es tado, por pro­
p i a conven ienc ia , d a r á n los medios pa ra vencer esos 
o b s t á c u l o s : los patronos, porque sienten cada d í a con 
m a y o r imper io l a necesidad de que l a hue lga no com­
prometa con tan ta frecuencia sus capitales n i per turbe 
tan á menudo l a d i s c i p l i n a del trabajo; los obreros, por­
que aunque saben m u y b ien el poder que les c o m u n i c a 
y el temor que por el la infunden, no se les ocul ta t a m ­
poco lo peligroso de su uso n i dejan de tener presente el 
consejo que les daba el Congreso In te rnac iona l de B r u ­
selas de 1891, a l adver t i r les que, por ser l a hue lga y el 
?:>o?/coí¿a^e armas.de dos filos que empleadas á destiem­
po son m á s perjudiciales que beneficiosas á l a clase 
obrera , d e b í a n e x a m i n a r atentamente las c i rcuns tanc ias 
en que han de r ecu r r i r á tales armas y pensar despacio 
en el modo de servirse de ellas; y el Estado, en fin, por­
que empieza á comprender que en punto al derecho de 
hue lga se p a s ó s in t r a n s i c i ó n a l g u n a desde el c r i te r io de 
l a p r o h i b i c i ó n absoluta consignado en todos los c ó d i g o s 
y s e g ú n el c u a l se reputaba del i to l a c o l i g a c i ó n con e l 
fin de encarecer ó abara tar el precio de l trabajo y de 
r egu la r sus condiciones, a l c r i te r io de l a casi absoluta 
l ibe r t ad , reconocido por las modernas leyes de huelga ; 
y , as í , v a v iendo como m á s necesario cada d í a l i m i t a r e l 
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ejercicio de aquel derecho, de suerte que no imp l ique un 
desconocimiento del derecho de los d e m á s . A conseguir­
lo t iende e l arbi t raje , pero no h a y que o l v i d a r que és t e , 
como escribe M . G i d e , « l l ega en su s a z ó n opor tuna , es 
dec i r , cuando forma e l coronamiento y remate de l a 
o r g a n i z a c i ó n s i n d i c a l , pero cuando quiere i m p l a n t á r s e l e 
antes de habe r l a rea l i zado , por m i l a g r o s e r á eficaz y 
n u n c a sus efectos p o d r á n tener l a r g a d u r a c i ó n » (1). Y 
F r a n c i a es, justamente, l a que nos p roporc iona el ejem­
plo de l a pa r s imon ia con que h a y que proceder en esta 
mate r ia , porque en n i n g ú n otro p a í s , que yo sepa, se 
han hecho tan numerosas y tan var ias tentat ivas con el 
fin de l l egar g radua lmente al arbitraje obl iga tor io , pues, 
en efecto, á pa r t i r de l a l ey de 1892, p u é d e n s e h a l l a r e n 
aque l l a n a c i ó n leyes ó proyectos que t ienden, y a á mo­
dif icar l a l e g i s l a c i ó n referente á los Consejos de Prud' 
hommes s in a l terar sus esenciales caracteres; y a á orga­
n i z a r estos Consejos conforme a l t ipo a l e m á n y á confe­
r i r les , mediante ciertas condiciones, el conocimiento de 
los conflictos colect ivos; y a á fac i l i t a r á l a i n i c i a t i v a 
p r i v a d a l a c o n s t i t u c i ó n de ó r g a n o s conci l ia tor ios perma­
nentes; y a á conver t i r l a c o n c i l i a c i ó n en t r á m i t e necesa­
r i o ; y a á imponer el arbi t raje cuando las partes se h a y a n 
sometido previamente á l a l ey que lo r egu l a (2). Pero de 
esto, a d e m á s , podemos deduc i r t a m b i é n ot ra e n s e ñ a n z a 
t rascendental , á saber: que l a c o n c i l i a c i ó n y el a r b i t r a ­
je vo lun ta r ios , aunque inspirados en el mejor deseo, h a n 
tenido e s c a s í s i m a ef icacia , cosa que hace pensar en que 
ese no es, cier tamente, el camino que conduce á l a solu-

(1) Charles Gide; Le,< I n s t í t n t i o n s de P r o g r é s S o c i a l . — P a r í s , 1912, p á g . 199. 
C¿) L a e x p l i c a c i ó n de estas diversas formas puede verse en la citada obra de 

Pau l Pie , p á g s . 1 096 y siguientes. 
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c ión apetecida. M . P a u l P i e , que en l a p r i m e r a e d i c i ó n 
de su l ib ro de Leg i s lac ión Industrial, se l amen taba de l 
sensible decrecimiento que en F r a n c i a se a d v e r t í a en el 
n ú m e r o de asuntos arreglados por las jurisdic 'ciones con­
c i l ia tor ias y arbi t ra les , nota en l a segunda, p u b l i c a d a en 
1912, que en el decenio de 1901-1910 pudo observarse e l 
f e n ó m e n o con t ra r io , y aun parece que esto le hace con­
cebir a lgunas esperanzas de que en t a l sentido se opere 
una r e a c c i ó n beneficiosa; no todos, s in embargo, apre­
c i aban el hecho de i g u a l modo; aquel mismo a ñ o , a l v i s i ­
tar Q \ Museo Social de P a r i s , p r e g u n t é á M . M e r l i n , Secre­
tario de l a f u n d a c i ó n y u n a de las pr imeras competencias 
en cuestiones sociales, q u é era lo que juzgaba de l resulta­
do de las ú l t i m a s e s t a d í s t i c a s , y me r e s p o n d i ó s in v a c i l a r 
que, fuese cua lqu ie ra este resultado, consideraba comple­
tamente fracasadas las leyes francesas sobre c o n c i l i a c i ó n 
y arbitraje. Y es que en las e s t a d í s t i c a s de esta clase no 
h a y que fijarse solamente en l a can t idad de asuntos 
resueltos, sino t a m b i é n en su c a l i d a d , en l a i m p o r t a n c i a 
de l a indus t r i a y en el n ú m e r o de obreros á quienes afec­
ta. E n E s p a ñ a m i s m a , donde l a l e y de Consejos de Con­
c i l i a c i ó n y Arb i t r a j e ha s ido y sigue siendo le t ra muer­
ta, basta consul tar los datos que p u b l i c a el Insti tuto de 
Reformas Sociales , pa ra ve r que no dejan de ser frecuen­
tes los casos en que se l l ega á l a avenenc ia mediante los 
buenos oficios de amigables componedores; pero en l a 
inmensa m a y o r í a de ellos, t r á t a s e de p e q u e ñ a s explo ta ­
ciones, de industr ias reducidas , á veces de los obreros 
de u n a tahona, de una casa en c o n s t r u c c i ó n ó de u n mo­
d e s t í s i m o ta l le r , siendo sumamente raro que por t a l me­
dio se logre resolver un caso de g r a v e d a d y que merezca 
l a ca l i f i cac ión de verdadero conflicto co lec t ivo . Y ta l es 
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l a causa precisamente de que l a idea del arbi traje o b l i ­
gator io adqu ie ra cada vez m a y o r prest igio, porque, por 
o t ra parte, n i el aviso prev io de l a hue lga , or ientado en 
e l c r i te r io de respeto á l a l i be r t ad , n i l a o r g a n i z a c i ó n 
de a q u é l l a sometiendo su d e c l a r a c i ó n á l a v o l u n t a d de 
las m a y o r í a s , son, en ve rdad , e l remedio que depure á 
estos hechos de l c a r á c t e r v io len to y b ru t a l con que t an 
á menudo se presentan. Mas como ya.se ha d icho , debe 
aspirarse a l arbi traje s in i m p a c i e n c i a a lguna ; y pa ra 
ev i t a r los cambios demasiado bruscos, que n u n c a son 
augur io de obra duradera , acaso convenga inspi rarse 
en lo que, s e g ú n queda consignado, ha hecho Ing la te r ra 
en el serv ic io de ferrocarr i les , lo c u a l i m p l i c a , s in duda , 
u n sistema de t r a n s i c i ó n , puesto que el arbitraje no se 
ha establecido por minis ter io de l a l ey , sino por v i r ­
t ud de u n convenio celebrado entre las Empresas y sus 
obreros, y aun cuando es cierto que el Gobie rno i n g l é s 
no dejó de hacer cuanto estuvo en su mano pa ra conse­
g u i r esta f ó r m u l a , j u z g ó prefer ible emplear l a g e s t i ó n 
oficiosa, que, en l a apa r i enc ia , a l menos, respetaba e l 
p r i n c i p i o ele l i be r t ad , á imponer un precepto l eg i s la t ivo 
que, t a l vez , hub ie ra podido tacharse de estar en abier­
ta pugna con el e s p í r i t u que desde l a c r e a c i ó n de las 
Trades Unions v iene in formando en aquel pueblo las 
inst i tuciones de esta clase. De u n modo a n á l o g o , funcio­
n a n en los Estados U n i d o s los Tribunales voluntarios d< 
arbitraje que, s i b ien reconocidos por el Es tado, s iempre 
que r e ú n a n ciertos requisi tos y con efectos oficiales, los 
o rgan i za l a i n i c i a t i v a p r i v a d a . Estas formas mix ta s , que 
deben preceder a l r é g i m e n l ega l de l arbi t raje obl igato­
r io , p o d r á n extenderse y se e x t e n d e r á n , s in duda , á 
todos los servic ios p ú b l i c o s , pues por g rave que á a lgu-
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nos les parezca su a d o p c i ó n , no lo es tanto como apelar 
á otros medios y recursos de l g é n e r o de l a famosa ley de 
brazal, que son absolutamente inadmis ib les . 

De todos modos, el germen es t á sembrado, y el hecho 
de que e l sistema h a y a conseguido atraer l a a t e n c i ó n 
de los legisladores y de que con tanto a f á n se procure 
su ensayo y se le busquen condiciones de v i d a , nos 
mueven á concebi r esperanzas por lo que respecta á su 
v i r t u a l i d a d y á confiar en el t r iunfo m á s ó menos p r ó x i ­
mo de una idea^ de l a que nadie n e g a r á que l l e v a en sí 
u n a a s p i r a c i ó n altamente humana , cua l es l a de deste­
r r a r l a v i o l e n c i a de las contiendas sociales y l a de inten­
tar que se resue lvan por normas y procedimientos de 
Just icia . 

P a r a conseguir este fin, no me c a n s a r é de ins i s t i r en 
lo importante que es que los patronos se den cuenta 
exac ta del estado que tales cuestiones t ienen en nues­
tros d í a s ; que medi ten en l a f u n c i ó n p r i n c i p a l í s i m a que 
les e s t á encomendada entre las clases directoras , y que 
se res ignen á reconocer que los t iempos h a n cambiado 
obedeciendo á las leyes inf lexibles de l a e v o l u c i ó n h u ­
mana . Especia lmente , deben fijarse en e l enorme error 
que s igni f ica l a enemiga i r r educ t ib l e que sienten por l a 
a s o c i a c i ó n obrera y en lo i n ú t i l e s que han de ser sus i n ­
tentos pa ra deshacer ó quebrantar lo que los obreros 
es t iman como l a m á s prec iada de sus conquistas , por 
ser l a que ha hecho surg i r en ellos l a conc ienc ia de su 
v a l o r soc ia l . E l d í a en que los patronos p resc indan de 
sus recelos, que s i son exp l i cab les , son t a m b i é n insoste­
nibles , y m i r e n este asunto con c a l m a r e f l ex iva y á t r a ­
v é s de otro p r i sma m á s esp i r i tua l y menos e n g a ñ o s o de l 
que les ofrece e l propio i n t e r é s , se c o n v e n c e r á n de que 
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í a a s o c i a c i ó n obrera , lejos de ser u n a amenaza sis­
t e m á t i c a , es, por e l cont ra r io , medio de concord ia , ga­
r a n t í a de ese orden que v e n constantemente por e l l a 
amenazado, y consecuencia necesaria de l a l i b e r t a d de l 
trabajo que pa ra su defensa i n v o c a n á todas horas; de 
l a a s o c i a c i ó n (y c laro es que me refiero á l a que nace 
a l amparo de l a ley) han sa l ido , en efecto, los elemen­
tos obreros que dentro de l socia l ismo representan l a 
t endenc ia conservadora , c u y a labor , menos conoc ida , 
por desgrac ia , de lo que debiera ser y á menudo juzga­
da con p a s i ó n , reviste h o y u n i n t e r é s excepc iona l , has­
ta e l punto de merecer que se l a repute como una de 
las m á s eficaces colaboraciones que pueden procurarse 
los Gobiernos que qu i e r an gobernar de veras, porque 
esos elementos son cabalmente los que v a n hac iendo 
posible el pac í f ico adven imien to de las leyes de l t r a b a ­
jo, y son, a d e m á s , los que mant ienen con m a y o r pujan­
za l u c h a e n c a r n i z a d a con e l s ind ica l i smo revo luc iona ­
r io y anarqu is ta , opuesto, como se sabe, á todo proce­
d imiento de reforma que no sea e l de a c c i ó n d i rec ta . 
V é a s e , pues, c u á n t o i m p o r t a á todos cons iderar como 
def ini t ivamente derogado y s in esperanza a l g u n a de re­
s u r r e c c i ó n aque l famoso a r t í c u l o 3.° de l a l ey f rancesa 
de 1791 que p r o h i b í a á los organismos p ú b l i c o s r e c i b i r 
peticiones y rec lamaciones formuladas conjuntamente 
por los del mismo oficio ó p r o f e s i ó n , y v é a s e t a m b i é n á 
q u é graves peligros puede exponer l a obs t inada ac t i t ud 
de quienes se e m p e ñ a n en apar tar los ojos de l a r e a l i d a d 
y no r e n u n c i a n á l a i l u s ión de restablecer u n r é g i m e n 
sobre el c u a l ha p ronunc iado l a H i s t o r i a un fa l lo i n ­
apelable . 

H E DICHO. 












